
CAMILO DE MORAIS BERNARDES PEREIRA 
Legislaturas: IV. 
 
Data de nascimento 
 1893-08-25. 
 
Localidade 
 Peso da Régua / Vila Real. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Ciências Físico-Químicas. 
 
Profissão 
 Viticultor; 
 Proprietário agrícola da região do Douro; 
 Professor do ensino secundário. 
 
Carreira profissional 
 Participou como oficial miliciano no CEP (1918); 
 Após o serviço militar, foi Professor nos Liceus Alexandre Herculano e Rodrigues de Freitas. 
 
Carreira político-administrativa 
 Administrador, Vogal do Conselho Municipal e Presidente da Câmara Municipal de Peso da Régua; 
 Presidente da Direcção do Grémio dos Viticultores do Concelho de Peso da Régua; 
 Presidente da Direcção do Conselho Geral da Federação dos Viticultores da Região do Alto Douro (Casa 

do Douro); 
 Vogal do Conselho Provincial da Junta da Província de Trás-os-Montes e Alto Douro. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

IV Vila Real Política e Administração Geral e Local. 
 
Intervenções parlamentares 
IV Legislatura (1945-1949) 
1.ª Sessão Legislativa (1945-1946) 
 Fala sobre a organização corporativa da lavoura e sobre a crise da viticultura duriense.  
2.ª Sessão Legislativa (1946-1947) 
 Discute a proposta de lei, antigo decreto-lei relativa às restrições do plantio da vinha.  
3.ª Sessão Legislativa (1947-1948) 
 Discorda de certos pontos do discurso do Sr. Antunes Guimarães na parte respeitante a vinhos.  
 Refere-se a um seu pedido relativo a vinhos, satisfeito depois pela publicação de um decreto-lei.  
 Pede esclarecimentos ao Sr. Presidente sobre certa votação a fazer relativa ao artigo 13.º do parecer da 

Câmara Corporativa ao projecto de lei do inquilinato.  
 Refere-se a uma sua proposta e de outros Srs. Deputados referente ao artigo 19.º do parecer da 

Câmara Corporativa ao projecto de lei do inquilinato, que depois retira.  
4.ª Sessão Legislativa (1948-1949) 
 Discute a proposto de lei de autorização de receitas e despesas para 1946 e apresenta uma proposta de 

aditamento a um articulado, que justifica.  
 Discute o aviso prévio referente ao restabelecimento do Ministério da Agricultura.  
 Intervém no debate sobre a proposta de lei, segundo o parecer da Câmara Corporativa relativo à 

proposta de lei referente ao ensino particular. 


